
A.C 

=y RECURSO ADMINISTRATIVO 

A Comissão de Licitagdes do Municipio de lcó 

Ref: Pregão Eletrénico nº 02/2024-PERP 

A empresa A.C SERVICOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, amplamente 

qualificada no processo em epigrafe, como empresa interessada, vem, amparada 

no disposto no art. 165. Inciso | “c” da Lei Federal 14.133/21. oferecer, 

RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razdes a seguir, requerendo para tanto 

sua apreciação, julgamento e admissdo. O presente recurso pretende evitar a 

ocorréncia de ilegalidade e possivel fraude ao certame, com fundamento nas 

razões de fato e de direito que passa a aduzir: 

o " DOSFATOS —— 

O Municipio de Icó-CE, instaurou procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrénico tombado sob o nº 02/2024, cujo objeto é o registro de pregos 

visando futuras e eventuais aquisigdes de materiais de construgéo e hidraulico para 

atender as necessidades de diversas Secretarias do Municipio. 

Realizado o certame a empresa COLISEU COMERCIO E SERVIGOS 

DE LOCAGAO LTDA, sagrou-se vencedora, contudo apresentou documentos de 

habilitagdo sob evidentes indicios de irregularidade, no tocante ao atestado de 

capacidade técnica emitido pela empresa ECO TEC CONSTRUGOES. 

Ocorre que o atestado de capacidade apresentado € infimo para fins de 

apuragdo de sua similaridade com o objeto do certame, estando de forma mais 

grave, evidenciado indicios de ocorréncia de fraude considerando que: 

a) O atestado possui valores diferentes da nota fiscal apresentada. 

b) A nota fiscal foi emitida após a emissão do atestado. 
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Ademais o certame possui um valor estimado de aproximadamente 

R$ 8.000.000,00 (OITO MILHÕES DE REAIS), estando o Município na 

iminência de adjudicar tal compromisso com base em uma capacidade 

técnica avaliada em somente R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). 

É evidente que o atestado é insuficiente, não descreve quantidades, 

prazos, ou qualquer condição que pelo menos se assemelhe com o vulto da 

licitação, evidenciando-se portanto, claro descumprimento do princípio da 

legalidade. 

) DO DIREITO — ’ L c 

A empresa recorrente se vale do presente instrumento como medida de 

cautela, devendo ser este o posicionamento do bom administrador que zela pela 

moralidade em suas contratações, vez que existem consideráveis indícios de que o 

atestado apresentado, constitui-se de um documento ilegítimo. 

O instrumento convocatório em seu item 9.1.3.4.1 determina: 

9.1.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.134.] Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatorizmente pertinente ¢ compativel com o objeto desta licitação, conforme 
Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do bens/servico em 
questao. comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhanie, 
bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
Somemte serho considerados válidos os atestados com timbre du entidade cxpedidora ¢ com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 
mmmmemmamm estando às informações sujeitas 3 
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Conforme estabelecido no edital do referido processo licitatorio, um dos 

requisitos para a habilitação técnica dos licitantes era a apresentação de atestados 

de capacidade técnica pertinente e compativel com o objeto da licitação. Este 

requisito visa assegurar que as empresas participantes possuam experiência e 

qualificação adequadas para executar o contrato de forma eficaz e segura. 

A empresa declarada vencedora do certame, apresentou atestado de 

capacidade técnica referente a serviços que perfazem o montante de R$ 3.600,00 

(três mil e seiscentos reais). Todavia, a licitação em questão possui valor estimado 

em R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), conforme consta no edital. 
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Essa discrepância substancial entre o valor do atestado apresentado e o 

valor total estimado da licitação suscita sérias preocupações quanto à capacidade 

da empresa vencedora de executar o contrato conforme requerido. A falta de 

pertinência e compatibilidade do atestado com o vulto da licitação expõe a 

administração pública a vários riscos significativos. 

Primeiramente, há o risco de inadimplência ou má execução do contrato. 

A empresa que não possui experiência prévia comprovada em contratos de 

magnitude semelhante pode enfrentar dificuidades técnicas, operacionais e 

financeiras ao tentar executar um projeto de grande envergadura, comprometendo 

a qualidade e os prazos de entrega. 

Em segundo lugar, a administração corre o risco de enfrentar custos 

adicionais e atrasos. Caso a empresa vencedora não consiga cumprir com suas 

obrigações contratuais, a administração poderá ter que arcar com custos adicionais 

para rescindir o contrato e contratar outra empresa, além de enfrentar atrasos na 

conclusão do projeto, o que pode resultar em prejuízos significativos para o 

interesse público. 

Além disso, a integridade do processo licitatório também é um risco. A 

desconsideração dos critérios de compatibilidade e pertinéncia técnica 

estabelecidos no edital compromete a transparência e a legalidade do processo, 

podendo resultar em questionamentos jurídicos e administrativos, bem como em 

danos ao interesse público. 

A Lei 14.133/21, conhecida como a nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, trouxe importantes inovações e avanços no âmbito das 

contratações públicas no Brasil. Uma das áreas em que essa legislagdo se mostrou 

particularmente preocupada é a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo 

de assegurar que apenas empresas realmente capacitadas assumam a execução 

de contratos públicos, garantindo, assim, a eficiência e a qualidade na prestação 

dos serviços. 

Para tanto, urge destacar os seguintes trechos da legislação que 

asseveram o raciocínio apresentado: 
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Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

[} 

$ 1° A exigéncia de atestados será restrita as parcelas de maior relevancia 
ou valor significativo do objeto da licitagéo, assim consideradas as que 

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do 

valor total estimado da contratagdo. 

§ 2° Observado o disposto no caput e no $ 1° deste artigo, será admitida a 

exigéncia de atestados com quantidades minimas de até 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido paragrafo, 
vedadas limitagdes de tempo e de locais especificos relativas aos 

atestados. 

§ 3° Salvo na contratagdo de obras e servicos de engenharia, as 
exigéncias a que se referem os incisos | e Il do caput deste artigo, a 

critério da Administragdo, poderão ser substituidas por outra prova de 

que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 

experiéncia pratica na execugdo de servico de caracteristicas 
semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitaveis deverdo 

ser previstas em regulamento. 

Muito embora o edital ndo tenha definido critérios claros e objetivos para 

realizar o juizo de pertinéncia e compatibilidade dos atestados, a prépria lei indica 

mecanismos capazes de auxiliar na formagéao de tal juizo. 

Ora, a empresa apresentou atestado que nao corresponde sequer a 

0,5% do estimado, seus quantitativos são infimos e suas caracteristicas em nada 

se assemelham com o vulto do certame. 

Deste modo, a titulo de exemplo uma empresa que apresenta 

atestado de capacidade técnica comprovando que ja forneceu um único 

carregamento de pedra britada (item 16 do termo de referéncia), não possui 

qualificagio PERTINENTE E COMPATIVEL, para fornecer MAIS DE MEIO 

MILHAO DE REAIS EM CARREGAMENTO DE PEDRA BRITADA. (R$ 

564.256,00- valor estimado pelo edital). 

Feitas tais consideragbes sobre o contelido do atestado, faz-se 

necessario avaliar os indicios de irregularidade que recai sobre este, vejamos para 

tanto o citado documento: 
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A.C 
ECO TEC CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

UNHOPOBRITAMONS el D 01 dS 
É s conmerandmics om 

Eoraleza - ee 13 de março de 2024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesgtanno (que 2 cinpresa COLISEU COMERCIO E SERVIOOS DE LOCACAO LTDA. iniscrita 30h 
TNBJ nº 12.288.377/0001-70, incalizada . RUA MARTINIANO MIRANDA, 88, BARROSO, CEP: 
60863695 FortalezaCE. nos fomeccu MATERIAL ELETRICO, HIDRAULICO E PARA 
CONSTRUGAO, dessrito uo ancxo L. 

Finnaumos que não temos até então, uculbram fito uidonco que impoça o formccbacnto do nitenid 

descrito pela empresa supracizada e que #é o mogento NADA cxiste que desatene sua condita. 

Atcnciosamente. 

!,(4/».-._5/» A im 
ECO TEC CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA 
SÓCIO ADMINISTRATIVO 

Recrco ( dsenibençal ) ncanetae 
mPAA Z 
ª;' W LLIACEDS, :ª ª 

Nota-se que o atestado foi emitido em 15 de março de 2023, referente a 

um contrato assinado em 06 de março de 2023, ou seja o material fora fornecido 

em apenas uma única semana, o que assevera incompatibilidade com o objeto da 

licitação que poderá corresponder a uma relação de até 02 (dois) anos. 

Porém, este não é o maior indício de irregularidade do atestado, posto 

que ao avaliar a nota fiscal constante do procedimento, constata-se que esta fora 

emitida em 30 de maio de 2023, ou seja, a operação de compra somente foi 

realizada em maio de 2023, enquanto já havia um atestado sobre tal relação, 

emitido desde março de 2023, ou seja, dois meses antes do negócio haver sido 

efetivado. 
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RUA NOGUEIRA ACIOLL, 1505 - SALA 01 60110140 
o E EMN T gy e 
Fortaleza J ee [o61356662 
FATURA 

A Lei Federal nº 8.846/94 determina que a nota fiscal é emitida NO 

MOMENTO DA EFETIVAÇÃO DA OPERAÇÃO, ou como é sabido do 

conhecimento popular “a nota fiscal acompanha o produto”, vejamos: 

Art. 1º 

i jas. prestação de servigos ou operagdes de relative & venda de mercadorias. 
alienagao de bens méveis, devará ser efetuada, para efeito da legislagéo 
do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, ng momento 

Ou seja, de acordo com a citada Lei Federal, a operagdo somente 

foi realizada em maio de 2023, sendo IMPOSSIVEL haver um atestado de 

capacidade técnica anterior a efetivação do negécio. 

A conduta da empresa pode inclusive incidir no tipo penal de eventual 

falsificagdo documental, conforme o art. 299 e 304 do Cddigo Penal Brasileiro, in 

verbis 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaragéo que dele 

devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaragao falsa ou diversa 
da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigagao ou 

alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é publico, e 

recluséo de um a trés anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos 

de réis, se o documento é particular. 

L) 

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a 
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que se referem os arts. 297 a 302: Pena - a cominada a falsificação ouà — .. 
alteração. 

Assim, o atestado apresentado não satisfaz as prescrições legais, 

havendo inclusive indicios de fraude, estando portanto eventual contratação com a 

empresa COLISEU COMERCIO E SERVIGOS DE LOCAGAO LTDA, eivada de 

vicio de legalidade e moralidade. 

‘—‘“” DOS PEDIDOS TTA 

a) Requer que a Comissão proceda com a INABILITAÇÃO da empresa 

COLISEU COMÉRCIO E SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA, ante o fato de 

que o atestado de capacidade técnica não é compatível com o vulto da 

licitação. 

b) Caso assim não entenda, requeremos que determine a inabilitação da 

empresa pela ilegitimidade do atestado, em razão do fato de que este foi 

emitido em março de 2023, referente a um negócio que somente se realizou 

em maio de 2023. 

c) Por fim requer a convocação dos licitantes remanescentes, a fim de que se 

prossiga com o certame licitatório dada a inabilitação da empresa declarada 

vencedora. 

Icó-CE, 03 de julho de 2024. 

oo, Cansvo. " 
AC SERVICOS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

Documento assinado dig talmente 
ANACAROLINA GUIMARAES VIDAL 
Data: 03/07/2024 18:12:50-0300 
Verifique em trips:/valida: it gov.br 
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